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APRESENTAÇÃO

O livro Uma introdução às Teorias da História, de Itamar Freitas, 
surge em um contexto de grande efervescência da área de Teoria da His-
tória e História da Historiografia no Brasil. Pode-se dizer que o livro é 
uma evidência não só de um campo de estudos em franca expansão no 
país, mas também representa a maturidade e a profundidade analítica 
da produção acadêmica brasileira no âmbito da Teoria da História. 

O presente livro corresponde ao segundo capítulo da tese de douto-
rado de Itamar Freitas, defendida em 2019, no Programa de Pós-gradua-
ção em História da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), 
sob a orientação do professor Temístocles Cezar. Ressalta-se o lugar so-
cial de produção da tese para apontar, ao mesmo tempo, as condições de 
emergência do arqui-texto, como também a diferença entre esse e o livro 
que ora o leitor tem em mãos. O interesse em divulgar os resultados do 
seu trabalho para um público bem mais amplo do que os seus pares da 
academia levou o autor a modificar a estética do texto de doutoramen-
to, configurando-o aos moldes de um livro, oferecendo-nos uma edição 
“mais enxuta”, sem prejuízo do conteúdo. 

Tanto na tese quanto no livro, o objeto de estudo é o mesmo: as 
semânticas em torno do ideal-tipo, Teoria da História, e os diferentes 
modos pelos quais os historiadores engendraram suas teorias. Para dar 
conta do seu campo da reflexão, Itamar Freitas percorreu um vasto nú-
mero de “manuais de Teoria da História”, abrangendo um período que 
vai do último terço do século XIX ao primeiro terço do século XX. Só 
historiadores muito inquietos em relação aos limites teóricos do seu 
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campo poderiam realizar tamanha pesquisa, demonstrando erudição e 
conhecimento seguro das fontes trabalhadas. Itamar Freitas é um des-
ses historiadores com habilidade, preparo e certa coragem para levar 
esse empreendimento adiante.

Ao percorrer as páginas deste livro, que já nasceu relevante, o(a) 
leitor(a) se deparará com resultados impressionantes e que contribuem 
significativamente para a reflexão da Teoria da História. Gostaria de res-
saltar, pelo menos, três.

Primeiro, o resultado da pesquisa aponta para a necessidade de se 
rever os esquematismos tão comuns e bastante disseminados nas au-
las e nos manuais contemporâneos de Teoria da História. Decerto, há, 
sobretudo, no Brasil, uma forte tendência de se tipificar as Teorias da 
História, especialmente quando se trata do século XIX, nomeando-as 
como positivismo e/ou historicismo. O livro de Itamar Freitas chama 
a atenção para a impropriedade dessa constatação, uma vez que há um 
descompasso entre o que as Teorias da História realizavam e o que os his-
toriadores da historiografia afirmam que elas realizavam: historicismo 
e positivismo. 

Segundo, o livro rompe com outro lugar-comum, qual seja, de que 
todos os “manuais de Teoria da História” do século XIX e início do XX ti-
nham como objetivo produzir discursos para legitimar o conhecimento 
histórico enquanto uma ciência. A pesquisa realizada por Itamar Frei-
tas demonstra que, em termos de finalidade, apenas uma parte dos his-
toriadores, no período estudado, mostrou-se imbuída dessa meta. Isso 
significa dizer que os escritores dos “manuais” estavam ocupados com 
outros objetivos quando produziram suas teorias da História.

Terceiro e a meu ver, a contribuição mais importante do livro: 
compreender a Teoria da História como arranjo lógico-textual, em ou-
tras palavras, como tipo-ideal. No mundo acadêmico, algumas vezes, 
somos treinados a pensar a Teoria da História quase como um ente me-
tafísico, ou melhor, meta-histórico. Em alguns espaços, posicionamos a 
Teoria da História até como um coletivo-singular, como uma semântica 
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unívoca, que ora serve para expressar uma dada maneira de se pensar e 
de se fazer história em um determinado tempo, ora como uma proposta 
filosófica – como um saber que, por muito tempo, pelo menos no caso 
brasileiro, não poderia interessar aos historiadores, já que refletia ape-
nas a sua natureza epistemológica. Itamar Freitas desnaturaliza essas (e 
outras) compreensões (imprecisas e/ou equivocadas) em torno da Teoria 
da História, evidenciando a sua pluralidade semântica. A partir da sua 
análise cuidadosa, o autor demonstra como os escritores dos “manuais”, 
produzidos no período 1870-1930, lançaram mão de maneiras distintas 
– isso não significa dizer que não havia lugares comuns entre eles – de 
expressar e significar o ideal-tipo, Teoria da História. 

Ter problematizado os limites do significado da Teoria da História, 
levando à exaustão a sua historicidade, para compreender o que faze-
mos, quando fazemos Teoria da História, é a maior contribuição do livro 
de Itamar Freitas para os estudos historiográficos, tanto no Brasil quan-
to no exterior. Sem sombra de dúvidas, Teorias da História é uma leitura 
obrigatória para todos(as) aqueles(as) que fazem do saber histórico um 
objeto de estudo. Boa leitura!

Bruno Balbino Aires da Costa
Doutor em História e professor do Instituto de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN)



CONCLUSÕES

Para finalizar essa longa análise dos discursos sobre “Teoria da 
História”, façamos antes um exercício de rememoração sobre o nos-
so passado recente: o que os nossos contemporâneos produtores de 
livros-tese e de coletâneas sobre a matéria querem significar com o 
emprego dessa categoria? A resposta aponta dispersão. Teoria da his-
tória é concebida como uma hipótese ou uma proposta de intervenção 
sobre os fatores e a mudança na experiência de determinado país ou 
do mundo;1 um tipo-ideal que viabiliza a análise da obra histórica;2 
uma disciplina universitária fundamental à formação do profissional 
de História;3 um campo de estudos sobre a realidade e o pensamento 
histórico e o uso que as pessoas fazem do seu passado;4 e uma ciência 
sobre a Ciência da História.5 

Essa dispersão aumenta quando questionamos aos estudiosos de 
Teoria da História sobre as coisas que privilegiam. Eles respondem: con-
ceitos, matrizes, temas, questões, objetos, regras de pesquisa, métodos, 
critérios de validação, critérios de cientificidade, formas de representa-
ção, funções da história na vida prática, pensamento sobre o domínio,6 

1	 Zhao (2015, p.29); Heller ([1981] 1993, p.337-339).
2	 White (1975, p.18).
3	 Rodrigues (1969, p.440, p.444).
4	 Paul (2015, p.14).
5	 Rüsen (2015, p.31-32).
6	 Megil (2013). Megil compreende teoria da história como o “pensamento sobre a 

história” (p.12), configurado a partir de questões e desafios: a crítica ao progresso e 
as novas orientações sobre o método histórico (positivismo) (p.15-16), a da natureza 
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especulação sobre o processo histórico, história da Historiografia e rela-
ção da História com outros domínios. 

Em alguns casos, esses objetos reinam sozinhos, como métodos,7 
princípios ou fundamentos que constituem “a problemática epistemo-
lógica da História.”8 Também isolados ou agrupados, no mesmo campo 
semântico, são referidos os conceitos, as concepções, as ideias ou matri-
zes,9 em oposição ao “empirismo rústico”,10 às “técnicas”,11 à “Filosofia da 
História, à Epistemologia e à Metodologia”12 ou associados aos domínios 
da Epistemologia, Lógica ou Ética.13 Na maioria das iniciativas, entretan-
to, formam díades e tríades, explicitando novos domínios e revelando o 
caráter compósito da coisa designada. Assim, Teoria da História é rea-
lizada mediante conceitos/temas,14 conceitos/história da historiogra-
fia,15 método/temas, método/premissas,16 especulação sobre o processo 
histórico/função na vida prática,17 desafios/relação com outros domí-
nios/estabelecimento de fronteiras,18 critérios de cientificidade/objetos/
problemas19 e recursos de Erudição/Filosofia/Literatura.20 Os textos que 
excedem a três objetos assumem os modelos e as matrizes como con-
figuradores da Teoria da História. Esse é o caso muito particular de H. 

da disciplina e a singularidade do método histórico (p. 20, p.25) e a crise da “grande 
narrativa” (Megil, 2013, p.25).

7	 Método dialético, método genealógico e método hermenêutico em sequência. (Reis, 
2011, p.23; p.25).

8	 Rüdger (1991, p.11).
9	 Vainfas (2010, p.7-9); Lopes (2007, p.16-17).
10	 Fico (2000, p.36-37).
11	 Guazzelli (2000, p.11).
12	 Malerba (2010, p.11).
13	 Reis (2012, p.14); Wehling (1994, p.98-99, p.101).
14	 Em composições como temas/ideias e temas/questões. (Malerba,1996, p.14; Lopes; 

Munhoz, 2010, p.11-12).
15	 Dosse ([2010] 2012, p.2).
16	 Koselleck (2006, p.112-115); Bentivoglio; Avelar (2016, p.8-9).
17	 Martins (2010, p.8-10).
18	 Vasconcelos (2005, p.25, p.235-136).
19	 Silva (1976, p.8, p.10, p.15).
20	 Dosse (2010, p.21).
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White,21 que apresenta uma matriz para a obra histórica e outra correla-
ta para a concepção de história dos autores analisados. São também os 
casos de J. Rüsen22 e de W. Blanke,23 que partem das ideias de “revolução 
científica” e “paradigma”, de T. Kuhn, e montam conjuntos semelhantes 
de objetos para a Teoria da História. 

Isso é o que conhecemos sobre a matéria no nosso tempo. Mas, 
o que os escritores de manuais quiseram significar com o emprego de 
Teoria da História,24 no período que vai do último terço do século XIX 

21	 O objeto da teoria é a “estrutura típico-ideal da obra histórica” (p. 20). Toda obra histó-
rica é estruturada em níveis de conceptualiação (crônica, estória, modo de elaboração 
de enredo, modo de argumentação e modo de implicação ideológica) no relaciona-
mento entre dois fatos para responder “o que aconteceu?”, “como:” e “por que aconte-
ceu?” Quanto o historiador trabalha com a “estória” concluída ou relaciona “estórias”, 
buscando responder “o que significa isso?” ele é enquadrável em três possibilidades: 
os tipos de elaboração de enredo (tragédia, comédia...), a argumentação nomológica e 
a implicação ideológica. (White, 1975, p.121-23).

22	 Na última versão portuguesa da sua Teoria da História, Rüsen define a expressão como 
uma ciência sobre a ciência da história – uma metateoria (em alemão é Historik e, em 
língua inglesa, é metahistory). “Teorias são formas de saber com um alto grau de gene-
ralização enquanto proposições de fatos particulares” (p.31). Para Rüsen, o historiador 
faz história, e o teórico da história diz como se faz história. (p.32). Essa versão apresenta 
ligeiras modificações em relação aos modelos empregados por Blanke e ao que empre-
gou, junto a Blanke e Feischer, em 1984: carências/perspectiva de interpretação/conteú-
dos experienciais/forma historiográfica/motivação para a ação. (Rüsen, 2015, p.31-36).

23	 Historik é o gênero de teoria da História. O termo indica «as reflexões que os 
historiadores fazem acerca da escrita da história, pesquisa da história e [história da] 
historiografia». (p.331). Droysen é um modelo exemplar do gênero. Os livros de Histork 
de Chladenius, Gervinus, Burchardt e Droysen (de teoria da História) “explicam siste-
maticamente os princípios metodológicos da pesquisa histórica; discutem a singula-
ridade e função da historiografia; definem seu assunto, a história e assim por diante.” 
Blanke classifica os livros de Historik em tradições: “humanístico-retórica”, “auxiliar 
enciclopédica”, “histórico-filosófica” e “epistemológica ou histórica”. (Blanke; Fleis-
cher; Rüsen, 1984, p. 335-336, p.339-340). Uma década depois, Blanke publicou sua tese 
de doutorado, onde expôs o modelo analítico de Teoria (que significa, consequente-
mente, a sua ideia de teoria): matriz disciplinar. Essa categoria, identificadora de uma 
obra de Historik, é composta por cinco elementos: função de orientação, interesse, 
teoria, método e forma de representação. (Blanke, 1991, p.29, p.37).

24	 Retomando a definição operatória inicial, comprendamos teorias da História como 
arranjos lógico-textuais (tipo ideal) estruturados em proposições que reúnem os ele-
mentos “objeto”, “método” e “finalidades” predicados como “de História”, constituídos 
para legitimar determinados grupos de operações e de tipificar determinados domí-
nios como “ciência”.
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ao primeiro terço do século XX? Após a exposição dos discursos produ-
zidos nesse tempo, é difícil não notar a semelhança na dispersão interna 
da configuração dos objetos e de estruturas de exposição de Teoria da 
História, no passado distante e no passado recente, mesmo consideran-
do a institucionalização da Teoria da História, hoje, configurada como 
domínio de pesquisa, disciplina acadêmica e objeto exclusivo de Revis-
tas, Associações e de congressos científicos (algo não generalizado na 
passagem do século XIX para o século XX). 

Sendo bem sensatos, deveríamos (mesmo hoje) conceber “teoria 
da História” apenas como reflexões sobre o “que fabrica o historiador 
quando faz história.”25 Contudo, tentando fugir à incômoda imprecisão 
dessa definição, vamos sedimentando proposições que convergem para 
um uma espécie de senso comum de que a Teoria da História é algo que 
completa 150 anos: “a Teoria da História é objeto disciplinar da forma-
ção de historiadores, desde que os cursos de licenciatura em História 
foram instituídos na Europa e nas Américas”; “a Teoria da História 
nasce em meados do século XIX, quando os historiadores desenvolvem 
sistematicamente a reflexão sobre a natureza do seu domínio”; “as teo-
rias da História são originárias da Alemanha e da França”; “as teorias da 
História são um gênero designado pela palavra Historik”; “as teorias da 
História foram codificadas em tratados epistêmicos”; e, ainda, “a Teoria 
da História legitima a Ciência da História mediante a exclusão de domí-
nios como a Retórica, a Filosofia e a Sociologia”. 

Para fazer frente a esse senso comum (e para minimizar o estra-
nhamento provocado pelas semelhanças entre objetos e configurações 
de discursos sobre o tema, no passado e no presente), comentemos as 
operações de que os escritores, recorrentemente, lançaram mão para 
significar Teoria da História e os resultados aos quais chegaram. 

25	 De Certeau (1982, p.65). Grifos do autor. Ou, como afirma Rüsen, o discurso do como se 
faz História. (Rüsen, 2015, p.32).
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Por óbvio, os termos empregados para designar tais arranjos varia-
ram, assim como variaram os jogos de empréstimos que envolveram os 
discursos inventores de domínios.26 Cada escritor propôs uma expres-
são, significada (e diferenciada) pelo agrupamento de domínios para 
criar a sua teoria, operando por exclusão, adoção ou modificação. 

Certamente, encontramos outras iniciativas de composição, com 
a estratégia de desqualificar os discursos tomados como adversários 
(dominantemente os das Ciências Naturais), aproximando-os das insu-
ficiências dos princípios e práticas pensados (por cada escritor) como 
inerentes ao trabalho do historiador.27 Outra micro-estratégia de com-

26	 Droysen produziu uma Historik (expressão vernacular), desejando fazer um órganon 
(expressão latina para instrumento) destinado à pesquisa e a validação do conheci-
mento científico, em predominante oposição à Teoria do Conhecimento de Buckle e 
à Historik de Gervinus (que, por sua vez, significava teoria da ciência e da arte). Ber-
nheim preferiu intitular sua teoria como “método histórico”, acusando Droysen de 
descurar das operações analíticas, e incluindo formalmente a Filosofia Especulativa 
da História como elemento da sua Teoria. Seignobos também optou por designar sua 
teoria como “método histórico” (e, depois, como método documentário), reprovando o 
detalhismo antiquário e os laivos metafísicos de Bernheim. Collingwood, por seu tur-
no, não se opunha à locução “Filosofia da História”, com a qual designou suas aulas, 
mas significava essa expressão como Lógica do conhecimento histórico (contraposta 
à lógica silogística aristotélica) ao contrário de discurso sobre o processo histórico. O 
mesmo fez Berr, quinze anos antes, afastando-se da história “historizante” e da histó-
ria especulativa, embora tenha optado por “Doutrina” e “Lógica” e “Teoria”, em lugar 
de Filosofia da História. Xenopol, Letelier e Teggart assumiram a expressão “teoria” 
por motivos antagônicos. O primeiro se afastava da teoria do conhecimento das Ciên-
cias Naturais, enquanto o segundo e terceiro faziam o caminho inverso: combatiam 
História limitada à heurística, à crítica e à narrativa. Lamprecht e Paul completaram 
a variação. Lamprecht significou teoria como visão do (ou modo de ver o) processo 
(interpretado adiante como método) e Paul, despreocupado com o processo (já que 
estava focado na língua) sugeriu “Teorias gerais das ciências Históricas.

27	  Os argumentos de Seignobos e de Monod foram bons exemplos. O primeiro demons-
trou a impossibilidade de os praticantes da Astronomia observarem um cometa ins-
tantaneamente, já que a dinâmica do fenômeno, por si só, implicava uma série de 
acontecimentos, ou seja, sequência temporal (o que igualava a observação desse cien-
tista natural, de certo modo, à observação indireta, típica dos historiadores). Partindo 
de autocríticas de teóricos do conhecimento das matemáticas, Monod também de-
monstrou que a exatidão pregada pelos praticantes das Ciências Físico-Naturais não 
passava de proposição temporal – uma hipótese provisória (característica idêntica à 
natureza da verdade colhida pelos historiadores).
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por discursos foi ceder, temporariamente, aos argumentos dos adver-
sários, inventando categorias ou procedimentos correlatos aos que 
fundamentavam as teorias do conhecimento de prestígio dominante. 
Vimos, por exemplo, que os escritores criaram um substituto à (buscada 
ou a aplicada) “lei” que, na teoria do conhecimento comteana (em várias 
interpretações das Ciências Naturais), era condição para a elevação de 
determinado conhecimento ao status de ciência em seu significado do-
minante: ciência é conhecimento do geral.28Esses casos de comparação 
depreciativa ou invenção de substitutivos correlatos eram apenas (como 
afirmamos) micro operações, presentes em discursos de apoio, adoção 
ou recusa. Impactantes e generalizadas foram as reclamações sobre o 
emprego unilateral de finalidades, métodos, objetos, por exemplo, da Fi-
losofia da História (como fizeram Droysen e Villari), da Biologia (Paul e 
Teggart), da Filologia (Bernheim) e da Sociologia (Letelier). Quem assim 
agiu, ressignificou categorias-chave ou modificou o alcançe dos domí-
nios criticados.29 

A simples exclusão era outra operação comum. Ela foi empregada 
por escala30 e de forma tópica.31A composição, por fim, foi a operação 
predominante em contrapartida à adoção unilateral de um domínio 
prestigiado, de modo geral, pela burocracia estatal (Biologia, Física e 

28	 Assim procederam Droysen, Seignobos, Xenopol e Monod, com o emprego das respec-
tivas categorias “poderes éticos”, “fórmulas gerais”, “séries” e “generalizações históri-
cas limitadas a uma época ou país”.

29	 Foi o caso, por exemplo, de Teggart que, ao caracterizar o objeto (o processo), substi-
tuiu a linearidade do progresso prescrita pela Filosofia especulativa da História (ao 
modo hegeliano) pelo irregular avanço das variáveis de persuasão (ciência, arte e reli-
gião) sobre as variáveis do constragimento (força militar). Foram também os casos de 
Bernheim – que ampliou o alcance da teoria hermenêutica (de Boeck) para aplicá-la à 
pesquisa histórica nas operações de método – e de Villari, que (também anunciando 
métodos) condenou o emprego de orientações mecanicistas (comtianas) na interpre-
tação dos fenômenos éticos e estéticos (religiosos e artísticos).

30	 A exemplo do que ocorreu na Teoria de Berr, que recusou os pressupostos e os modos 
de expressão da História Literária, da Filosofia da História e da Teoria do Conheci-
mento das Ciências Naturais como fundamentadores da sua síntese científica.

31	 Como fez Collingwood ao descartar a Lógica de Aritóteles em sua metodologia para a 
História.
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Química, por exemplo, geradoras de tecnologia e capital) ou no interior 
de Faculdades de Filosofia (como os respeitados estudos Filológicos so-
bre a Antiguidade).32

Tais composições são testemunhos de que os escritores, efetiva-
mente, construíram seus textos a partir dos resultados das suas pesqui-
sas (sobre o mundo contemporâno, nos casos de Droysen e Letelier, o 
mundo medieval, no caso de Bernheim), dos artigos colhidos em revis-
tas especializadas, dos relatórios de atividades governamentais, das in-
troduções metodológicas de trabalhos monográficos e, principalmente, 
dos textos (conjuntos de proposições) que circulavam como compila-
ções representativas de diferentes domínios, dos quais o escritor não 
possuía familiaridade. Isso significa reconhecer que o singular-coletivo 
“História” não foi inventado “ciência” (na emergência das Teorias), me-
diante emprego de discursos puros de tese-monografia ou sistema-obra 
autoral ou adotiva. Foram também erigidos sobre discursos veiculados 
em obras compendiadas e até manuais de emprego nas escolas secun-
dárias (a exemplo de manuais de Filosofia e Filologia). O singular-coleti-
vo “História” também não foi inventado “ciência”, mediante a exclusão 
de determinados domínios puros (unitários e unívocos), como Filosofia 
ou Retórica, Sociologia, Filologia, entre outros, pois, como vimos, estes 
entraram e saíram das teorias ao sabor dos interesses e das situações 
comunicativas. 

Compreender essas composições significa também aceitar que 
tais domínios eram agrupados de modo assimétrico33 – em um dis-
curso e entre discursos sobre Teoria da História –, em termos de 
prestígio, tempo de existência e natureza das teses. Alguns domínios 

32	 Essa foi a atitude de Droysen (que reuniu Filosofia da História, Crítica Histórica e 
Retórica), de Letelier (práticas antiquárias designadas como ciências auxiliares e teo-
ria do conhecimento das Ciências Naturais), de Monod (Filosofia da História – como 
Sociologia e História Filosófica – e Crítica de Fontes) e de Xenopol (Crítica de Fontes e 
História Política).

33	 A proposição de um filósofo valeria mais que o conjunto de artigos de uma revista.
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incluídos eram bem recentes, como as introduções metodológicas e 
os artigos sobre Sociologia pós A. Comte. Outros, já bastante conheci-
dos em vários países, estavam fundamentados em manuais de “ciên-
cias auxiliares”, como a Genealogia, a Arqueologia ou as diferentes 
modalidades de Hermenêutica. Os domínios constituídos em torno 
de sistemas filosóficos (Filosofia Especulativa da História) que atra-
vessavam todo o currículo de uma formação e, ainda, os domínios 
subsistentes em cátedras universitárias, por exemplo, diferiam tam-
bém acerca das teses.34

34	 Quando Lamprecht e Paul requisitaram a Psicologia Experimental como ciência 
elementar para a Ciência Histórica eles estavam, respectivamente, incluindo e 
excluindo W. Wundt, cujas teses serviam como suporte para Lamprecht e alvo de 
contestação de Paul (que era concorrente de Wund). Nesse exemplo, já temos dois 
níveis de diferenciação: Psicologia poderia ser metafísica ou experimental. O expe-
rimental aplicado à pesquisa histórica poderia significar proposição de práticas da 
Hermenêutica para a pesquisa histórica ou submissão da própria pesquisa histórica 
aos procedimentos das Ciências Naturais. Quando Letelier e Teggart se apropriaram 
das Ciências Naturais para a legitimação científica dos estudos sobre o passado hu-
mano, eles estavam adaptando noções diferentes de teoria do conhecimento. Eles 
baseavam-se, respectivamente, em proposições de Comte (as análises sob o ponto 
de vista dinâmico e estático, que fundamentavam Sociologias) e de Darwin (as ope-
rações de nomear, classificar, conjecturar, comparar e inferir, que fundamentavam 
Biologias). Quando Bernheim e Langlois e Seignobos excluíam a Filosofia da Histó-
ria de suas Teorias da História, eles estavam se referindo a especulações de diferente 
natureza. Para Bernheim, eram inservíveis as proposições do positivismo-natura-
lismo de Comte, Buckle e De Bois-Reymond e do idealismo de Kant, continuado e 
aperfeiçoado por Hegel. Para Langlois e Seignobos, a Filosofia da História de Comte 
também não servia como base à Teoria da História. Mas era, sobretudo, o tipo de 
apropriação efetuada pelos compatriotas Bouchez e Taine (e não a do inglês Buckle 
e do cientista natural alemão De Bois-Reymond). Além dessa variedade de comtis-
mo, Langlois e Seignobos reprovavam a Filosofia da História de base providencialis-
ta (de certo modo, aceita por Bernheim, ao incorporar o mecanicismo de Herder e de 
Lotze). Quando esses mesmos críticos Bernheim, Langlois e Seignobos e os que subs-
creviam as teses do Comte objetivista do Plano e do Curso, como Letelier e Villari, se 
referiam à ciência “positiva” ou ao “positivismo”, eles estavam, em geral, mirando 
diferentes proposições, como a lei dos três estados, a classificação das ciências ou 
as práticas de indução, generalização e previsão. Quando, por fim, mencionavam 
o “idealismo” de Hegel estavam a abonar ou criticar o método dialético, a ideia de 
progresso e ou a simultaneidade do ser e do vir a ser.
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Vemos, então, que as teorias foram discursos compósitos de do-
mínios também compósitos, interpretáveis como homólogos em várias 
situações. Domínios, designados como Filosofia da História, Sociologia, 
Crítica de Fontes, Arte Retórica foram, evidentemente, empregados 
como antônimos, mas também como sinônimos. É o que percebemos 
quando prosseguimos a análise ao nível das proposições básicas de cada 
texto. Essas constatações nos levam, consequentemente, a contestar as 
proposições sobre a existência de duas ou três teorias da História, ao 
final do século XIX e, até de negar a existência de uma História singular-
-coletivo, supostamente estruturada por inclusões e exclusões de idên-
ticos domínios em diferentes universidades da Europa (para ficarmos 
com os exemplos mais férteis e prestigiados). Isso não significa, contu-
do, negar identidades em todos os níveis. Algumas aproximações são 
percebidas ao examinar os elementos típicos constituidores dessas teo-
rias, sobretudo em termos de finalidades, objetos e métodos predicados 
como históricos.

Os resultados sobre as finalidades nos surpreenderam: apenas um 
terço dos escritores produziu teorias como discursos exclusivamente le-
gitimadores do conhecimento sobre o passado como uma “ciência” da 
História. Essa meta para a Teoria da História estava explícita em Droysen, 
Bernheim, Villari, Xenopol, Langlois e Seignobos. Dizemos “meta explí-
cita” porque escritores, como Lastaria e Teggart diferenciavam “atitude 
científica” (o trabalho regrado, não raro, desprovido de ambições me-
tafísicas) e “ciência” (termo expresso no sentido aristotélico-comteano, 
atribuído à “Sociologia” e aos estudos “do Homem”). Assim classificando, 
eles concebiam “ciência” como o conhecimento do geral. Outro terço de 
escritores concebia “História” como domínio entrelaçado à Filosofia (Col-
lingwood) ou inventava uma teoria para vários domínios históricos (Ciên-
cias Históricas e não “a” Ciência Histórica), em lugar de zelar apenas pela 
legitimidade do domínio caracterizado pelo estudo das relações de poder 
(História Política) que, geralmente, era assumido como conhecimento 
sobre um genérico “particular”. Nos demais escritores, predominava a 
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preocupação com o “processo histórico” – em muitas situações, designa-
do como estudo de Filosofia especulativa da História.35

Essa ênfase no processo não significava que os escritores des-
prezassem a discussão sobre a racionalidade do conhecimento his-
tórico ou o status de ciência para a o estudo sobre o processo – tam-
pouco que os estudiosos mais interessados nos problemas da ciência 
fossem insensíveis às questões sobre o processo. Nesse sentido, o pro-
blema era muito mais de ênfase – de serem tornadas implícitas ou 
explícitas como metas primeiras de suas Teorias da História. Todos 
especularam sobre a coisa a examinar. Todos, obrigatoriamente, fo-
ram instados a configurar os objetos de suas teorias, revelando suas 
compreensões do mundo e/ou da realidade sob caracteres monistas 
ou dualistas, mais ou menos atreladas à teoria do conhecimento de 
Kant, mais ou menos próximas às soluções (kantianas) seguidas por 
Comte ou por Hegel.36 

A maioria, por outro lado, independentemente de estar, ou não, 
associada a teorias do conhecimento orientadoras das ciências natu-
rais, circunscreveu e distinguiu seus objetos em díades: “mundo físico 
vs. mundo psíquico” (Bernheim, Langlois e Seignobos, Lastaria), “mundo 
de seres racionais vs. mundo de seres irracionais” (Teggart), “natureza 
vs. humanidade” (Monod), “natureza vs. história” (Droysen), “coisas reais 
vs. coisas ideais” (Xenopol). Mesmo quando partilhavam um elemento

35	 O que motivava a H. Berr, por exemplo, era o determinante da mudança (contingên-
cia, vontade ou necessidade lógica?). Para Monod, era a descoberta das causas e dos 
nexos entre os estados de civilização. Para Teggart, era a razão da mudança e da dife-
renciação entre os povos, enquanto para Lamprecht, a Teoria se justificava pelo empe-
nho na descoberta das regularidades do desenvolvimento humano.

36	 As atitudes explícitas são ilustráveis com as crenças de Droysen, Berr e Collingwood. 
Os três apresentaram proposições correlatas, compreendendo realidade – passada, 
presente ou passada-presente e presente-futura – como invenção do pensamento. Foi 
o que indicaram, respectivamente, as teses de que “pensar é existir”, “conhecer é pen-
sar a realidade” e “representar é tornar real”.
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qualquer dessas dicotomias (o mundo psíquico – e a Psicologia, por 
exemplo), os escritores o entendiam de modo diverso.37

Essas defesas ideológicas, como percebemos, se entrecruzavam 
com os diferentes modos de compreender a capacidade racional de co-
nhecer e de classificar os conhecimentos, sem que um fator se sobrepu-
sesse sobre os demais de modo generalizado (sem que fosse gerado um 
padrão entre teorias). Cada situação comunicativa dava origem a uma 
configuração teórica. Assim, em termos de modos de cumprir a meta, ou 
seja, na prescrição de métodos ou de metodologia, foi bem mais clara a 
identificação de monistas e pluralistas.38A maioria, contudo, foi plura-
lista, situando métodos para dentro e para fora dos domínios históricos 
ou anunciando como históricos os métodos importados junto aos domí-
nios requisitados para a construção das suas teorias.39

37	 Foram, por exemplo, os casos de Lamprecht e de Bernheim que defenderam a Psico-
logia como domínio básico para o conhecimento sobre o passado, dado o papel deter-
minante do psiquismo em suas buscas pela dinâmica do processo histórico. Ocorre 
que Lamprecht – talvez orientado pela compreensão de ciência como conhecimento 
do geral e da classe e da função econômica como agentes significativos na mudança 
– defendia um mundo psíquico de caráter coletivo, enquanto Bernheim (e, também, 
Lastarria e Seignobos – crentes na ação modificadora de determinados indivíduos) 
optava(m) pela determinação psíquica individual-pessoal sobre o processo.

38	 Lamprecht, Letelier, Teggart e Paul defenderam a unidade metodológica, ainda que 
em diferentes graus e com particulares insuficiências. Lamprecht pregou o caráter 
nomotético da História em distintas nuances: da nebulosa de Laplace à função econô-
mica de Marx. Teggart referiu-se à existência de “um” único método científico parti-
lhado por Bacon e Darwin, reduzindo ao máximo possíveis contradições entre os dois 
representantes dessa unicidade. Letelier se referiu à adoção do método da Sociologia 
(de Comte), mas qual Comte e qual Sociologia (como questionaria, particularmente, 
Littré)?  Os três diferenciavam-se pela ênfase no vir a ser (Teggart, Lamprecht) e, si-
multaneamente, no ser e no vir a ser (Letelier).

39	 Identificamos essas práticas, por exemplo, em Droysen, Bernheim, Monod e Xeno-
pol, que, unissonamente, reconheceram as operações de indução (geradoras de leis) 
como método das Ciências Naturais, mas que discordaram sobre a natureza das ope-
rações que caracterizariam o conhecimento sobre o passado como científico ou como 
ciência. Para Droysen, era crítica e interpretação – respectivavamente, importados 
do antiquariado e da Filosofia da História; para Bernheim, a crítica (antiquariado) e a 
concepção (Filosofia da História); para Monod, a crítica (antiquariado) e as generali-
zações históricas (Filosofia da História); e, para Xenopol, a crítica e interpretação dos 
fatos (ambos copiados das práticas do antiquariado).
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Limitados à amostra descrita e aos termos do nosso tipo ideal, po-
demos concluir, por fim, que cada exemplar de Teoria da História, entre 
o último terço do século XIX e o primeiro terço do século XX, reunia 
um conjunto de proposições ordenadas para resolver problemas  loca-
lizados, expressando uma relação entre propósitos, objetos e métodos. 
Teorias não eram consideradas, em si mesmas (e como totalidade), his-
toricistas ou positivistas (como afirmam os manuais do nosso tempo), 
alemãs ou francesas (como afirmou o manual de Xenopol), metafísicas 
ou epistemológicas (como ouvimos em nossos cursos de Teoria). 

Se quisermos reduzi-las a uma categoria, é mais seguro voltar às 
fontes, escolher uma dimensão das situações comunicativas e afirmar, 
por exemplo (além das várias possibilidades anunciadas ao longo desse 
livro) que, sob o ponto de vista do objeto (passado), no que diz respeito 
aos fatores e ao explicador da mudança temporal, as teorias da História 
assumiram a “filosofia do humanismo” (como a Teoria de Bernheim) ou 
o comtismo da Lei dos três estados (Letelier). 

Sob o ponto de vista das demandas individuais acadêmicas ime-
diatas, as teorias da História assumiram a tarefa de produzir uma lógica 
(metodologia pura) para ciência Histórica (Collingwood) e, também, es-
tabelecer novos regramentos para a interpretação da História Mundial 
(Lamprecht) ou da História da Humanidade (Teggart). 

Sob o ponto de vista das demandas de apelo social – formação de pes-
soas e orientação da vida prática –, as teorias da História foram criadas para 
desenvolver os valores democráticos e de respeito à diversidade nas escolas 
secundárias parisienses (Seignobos), colaborar com a efetivação de um forte 
estado-nacional na elite letrada prussiana (Droysen), ou produzir as técnicas 
da Política e da Pedagogia para o melhoramento social na Alemanha (Paul).

O problema da classificação, mais uma vez, é de ênfase, e a saí-
da a evitar é a unilateralidade da escala (macro). Se nos afastarmos das 
proposições básicas de cada Teoria, pondo os olhos nos objetos, por 
exemplo – como sugerimos nesse exercício de experimentação do pas-
sado, efetuado entre o primeiro e o segundo parágrafo desta conclusão 
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–, perceberemos que os teóricos da História enfrentam os mesmos macro-
problemas há 150 anos: a natureza de uma suposta capacidade humana de 
conhecer, as definições de realidade e de conhecimento sobre a realidade.40 

Apenas, recentemente, a relevância desses temas tem sido proble-
matizada, sobretudo com as incipientes tentativas de historicização das 
ciências a partir de perspectivas não antropologizantes.41 Sem esse exer-
cício de alternância de escalas – permanecendo apenas em dimensão 
macro e desprezando as situações comunicativas –, dificilmente pode-
remos formular juízos sobre Teoria da História em termos transnacio-
nais diacrônicos para o período em análise – como teses sobre transna-
cionalização do método ou expansão do “modelo alemão” ou “modelo 
francês” de historiografia. 

Em perspectiva sincrônica, a dificuldade ainda é maior. Os exem-
plos bem suscedidos de tipos ideais para o exame de iniciativas que 
tomam distância da transposição de modelos são de caráter nacional 
e, portanto, inadequados ao exame em escala continental ou mundial, 
por exemplo, quando importados integralmente.42 Os tipos, apesar de 
construtos intelectuais, sabemos bem, são elaborados com elementos 

40	 É curioso, por exemplo, que as definições de dois professores de Teoria da História e, tam-
bém, produtores de manuais sobre a matéria sejam tão semelhantes, apesar da distância 
temporal e cultural que os separa: José Honório Rodrigues, então professor do Instituto 
Rio Branco, em 1969, e Herman Paul, professor da Universidade de Leiden (Holanda), em 
2015. O que difere nos dois enunciados dos dois escritores é a preocupação de Paul com 
os usos que as pessoas fazem do passado (Paul, 2015, p.14). No restante, são as questões do 
processo e do conhecimento sobre o processo que predominam: “Os problemas da inter-
pretação do processo histórico, da natureza do conhecimento histórico, das explicações, 
das leis, das relações da história e das ciências sociais, dos problemas da convicção histó-
rica, do julgamento histórico, da aceitação ou não da causalidade, entendida em têrmos 
físicos, das definições conceituais de fenômenos históricos gerais, constituem a temática 
da teoria da história como disciplina universitária.” (Rodrigues, 1969, p.144). 

41	 Ver, sobre o tema, o recente trabalho de Victor Nascimento (2016) que recupera a pos-
sibilidade por meio da análise de parte da obra de Michel Foucault.

42	 As teses de C. Charbonell e de W. Blanke (teoria iluminista, historicista e da ciência 
social), respectivamente, sobre a França e a Alemanha, são inadequados ao exame em 
escala continental ou mundial, por exemplo, quando exportados integralmente. Do 
mesmo modo, são inadequados ao aexame do nacional, quando transpostos da Ale-
manha, da França ou dos Estados Unidos para o Brasil. É algo óbvio, mas necessário 



Página 158

da experiência a ser analisada. Se quisermos, por exemplo, examinar 
as mudanças em termos de Teoria da História – sempre em significa-
do ideal-típico –,43 teremos que considerar os elementos do lugar – dos 
domínios, das comunidades linguageiras etc. 44 Desprezando-os, corre-
remos sempre o risco de concluir, pejorativamente, que os escritores 
brasileiros foram “ecléticos”, “compiladores” ou usuários de “literatura 
de segunda classe” – quando encontramos, exatamente, ainda que não 
consideremos negativamente, essas mesmas características em muitos 
clássicos textos estrangeiros. 

O que declaramos, finalmente, é que não mais podemos escrever 
(sem maiores esclarecimentos) que “a” Teoria da História nasceu (con-
solidou-se ou foi estabelecida etc.) na passagem do século XVIII para o 
XIX; que a Teoria da História é produto intelectual apenas de alemães e 
franceses, que delimita um espaço (constrói uma identidade) para a His-
tória a partir da efetiva exclusão de domínios puros, como a Filosofia da 
História metafísica ou a Lógica realista das Ciências Naturais. Ao pen-
sar a experiência brasileira, sob os termos desta proposta minimalista, 
é possível que enterremos de vez o “complexo de vira-lata” expresso nas 
histórias da historiografia nacional.

repetir. 
43	 A exemplo do que fez D. Lingelbach (2011a; 2011b), quando examinou “Profissionaliza-

ção” e “Institucionalização” entre França, Alemanha e Estados Unidos.
44	  Para o caso brasileiro, por exemplo, com os discursos de Silvio Romero, Capistrano de 

Abeu, Euclides da Cunha.
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